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• Parentalidade 

 

1. O que é a parentalidade? 

A parentalidade é a atual designação dada à proteção na eventualidade maternidade, paternidade e adoção. 

 

2. Qual a legislação que regula a proteção na parentalidade relativamente aos trabalhadores com vínculo de 

emprego público? 

Os artigos 33.º a 65.º do Código do Trabalho são atualmente aplicáveis aos trabalhadores com vínculo de 

emprego público (nomeação, contrato de trabalho em funções públicas ou comissão de serviço), com 

fundamento no disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º da LTFP. 

No âmbito da proteção social: 

 

Trabalhadores integrados no regime geral de segurança 

social (RGSS) 

Trabalhadores integrados no regime de 

proteção social convergente (RPSC) 

Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 53/2023, 

de 5 de julho 

Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 53/2023, de 5 

de julho 

 

 3. A proteção na parentalidade consagra um conjunto de licenças. Quais? 

a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez 

A licença em situação de risco clínico durante a gravidez corresponde aos períodos de impedimento para a 

atividade profissional, nas situações de risco clínico para a grávida ou para o nascituro. 

Ver: 

Código do Trabalho - artigo 37.º 

RGSS - artigo 9.º 

RPSC - artigo 9.º 

 

b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de parto 

A licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para a realização de parto 

corresponde ao período de impedimento da atividade profissional, nas situações de indisponibilidade de 

recursos técnicos e humanos na ilha de residência para a realização do parto e por prescrição medida. 

Ver: 

Código do Trabalho - artigo 37.ºA 

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/35-2014-25676932
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-70157403
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/53-2023-215210816
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34548075
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/53-2023-215210816
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475


 
 

 

     2 

 
 

RGSS - artigo 9.º -A 

RPSC - artigo 9.º-A 

 

c) Licença por interrupção da gravidez 

A licença por interrupção da gravidez corresponde ao período de impedimento para o exercício de atividade 

profissional, nas situações de interrupção da gravidez, com duração entre 14 e 30 dias consecutivos, de acordo 

com certificação médica. 

Ver:  

Código do Trabalho - artigo 38.º  

RGSS - artigo 10.º 

RPSC - artigo 10.º 

   

d) Licença parental, em qualquer das modalidades: 

• licença parental inicial 

• licença parental inicial exclusiva da mãe 

• licença parental inicial a gozar por um dos progenitores em caso de impossibilidade do outro 

• licença parental exclusiva do pai 

A licença parental corresponde ao período de impedimento para o exercício de atividade profissional, por 

nascimento de filho. 

 

Código do Trabalho - artigos 39.º a 43.º 

RGSS - artigos 11.º a 15.º 

RPSC - artigos 11.º a 14.º 

 

e) Licença parental complementar, em qualquer das modalidades: 

• licença parental alargada, por 3 meses 

• trabalho a tempo parcial durante 12 meses, com um período normal de trabalho igual a metade 

do tempo completo 

• trabalho a tempo parcial durante 3 meses, com um período normal de trabalho igual a metade do 

tempo completo, desde que a licença seja exercida na totalidade por cada um dos progenitores 

• períodos intercalados de licença alargada e de trabalho a tempo parcial 

• ausências interpoladas ao trabalho previstas em instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho (IRCT) 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
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A licença parental complementar corresponde aos períodos de impedimento para a atividade profissional 

(após o gozo da licença parental), para assistência a filho ou adotado com idade não superior a seis anos. 

O pai e a mãe podem gozar qualquer das modalidades de licença parental complementar de modo consecutivo 

ou até 3 períodos interpolados, não sendo permitida a acumulação de um dos progenitores do direito do 

outro. 

Ver:  

Código do Trabalho - artigo 51.º 

RGSS - artigo 16.º 

RPSC - artigo 16.º 

 

f) Licença por adoção (aplica-se com as necessárias adaptações às famílias de acolhimento) 

A licença por adoção corresponde ao período de impedimento para o exercício de atividade profissional, em 

caso de adoção de menor de 15 anos. 

Ver:  

Código do Trabalho - artigo 44.º 

RGSS - artigo 17.º 

RPSC - artigo 15.º 

 

g) Licença para assistência a filho 

A licença para assistência a filho corresponde aos períodos de impedimento para o exercício de atividade 

profissional (depois de esgotado o período da licença parental complementar), para assistência a filho, até ao 

limite de dois anos. 

Ver:  

Código do Trabalho - artigo 52.º 

RGSS - artigo 19.º 

RPSC - artigo 18.º 

  

h) Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica 

A licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica, ou doença oncológica corresponde aos 

períodos de impedimento para o exercício de atividade profissional, para assistência a filho com deficiência 

ou doença crónica, ou oncológica. Os progenitores têm direito a licença por período até seis meses, 

prorrogável até quatro anos. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
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Código do Trabalho - artigo 53.º 

RGSS - artigo 19.º 

RPSC - artigo 20.º 

 

 4. Em que consiste a licença parental inicial? 

Consiste no direito da mãe e do pai trabalhadores, por nascimento de filho, gozarem um período licença de 

120 ou 150 dias, que pode ser usufruído em simultâneo pelos progenitores entre os 120 e os 150 dias. 

O período da licença parental inicial (120 ou 150 dias) pode ser alargado, desde que, a seguir ao parto e após 

a licença parental inicial exclusiva de mãe (42 dias obrigatórios), o seu gozo seja partilhado pelo pai e pela 

mãe, sendo que cada progenitor deve gozar pelo menos 30 dias seguidos ou dois períodos de 15 dias 

consecutivos. 

Assim, a licença pode ter a duração de: 

• 120 dias, com ou sem partilha, caso em que, no âmbito da proteção social, há lugar à atribuição 

de um subsídio no valor de 100% da remuneração de referência (RR); 

• 150 dias sem partilha ou com partilha livre, caso em que, no âmbito da proteção social, há lugar 

à atribuição de um subsídio no valor de 80% da RR, sem possibilidade do seu alargamento a 180 

dias; 

• 150 dias com partilha segundo as condições exigidas (em que cada um dos progenitores goze pelo 

menos 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias igualmente consecutivos), caso em que, 

no âmbito da proteção social, há lugar à atribuição de um subsídio no valor de 100% da RR; 

• 180 dias com partilha (em que cada um dos progenitores goze pelo menos 30 dias consecutivos, 

ou dois períodos igualmente consecutivos), caso em que o subsídio tem o valor de 83% da RR; 

• 180 dias, em que o pai goze pelo menos um período de 60 dias consecutivos, ou dois períodos de 

30 dias consecutivos do total de 180 dias da licença parentar inicial, há lugar à atribuição de um 

subsídio no valor de 90% da RR. 

Em caso de nascimentos múltiplos, à duração de qualquer das licenças, acrescem 30 dias por cada gémeo além 

do primeiro. 

Em síntese: 

Licença Duração (dias) Percentagem da RR 

Licença Parental 

Inicial 

120 100% 

150 80% 

Licença Parental 

Inicial Partilhada 

150 (120 + 30) 100% 

180 (150 + 30) 83% 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
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180 (120 + 60) 90% 

Nota: a «partilha» destina-se a garantir que pai e mãe possam decidir assegurar alternadamente o 

acompanhamento do seu filho nos primeiros meses de vida, situação que é viabilizada pela licença parental 

inicial. 

Ver:   

Código do Trabalho - artigo 40.º, n.ºs 1, 2 e 3 

RGSS - artigo 30.º 

RPSC - artigo 23.º n.º 2 

 

5. Em que consiste a licença parental exclusiva do pai? 

A Licença parental exclusiva do pai consiste: 

- No gozo obrigatório pelo pai de uma licença parental de 28 dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento da 

criança, nos seguintes termos: 

• Seguidos; 

• Interpolados por períodos de no mínimo de 7 dias, sendo que no mínimo 7 têm de ser gozados de 

modo consecutivo imediatamente a seguir ao nascimento da criança. 

- No gozo facultativo de mais 7 dias de licença, seguidos ou interpolados, desde que gozados simultaneamente 

com a licença parental inicial da mãe. 

Ver: 

Código do Trabalho - artigo 43.º 

RGSS - artigo 31.º 

RPSC - artigo 23.º n.º 5 alínea a) 

 

6. No caso de partilha da licença parental inicial, o período mínimo de 30 dias exclusivos a gozar pela mãe 

pode incluir os 42 dias obrigatórios a seguir ao parto? 

Não. O período obrigatório da mãe (42 dias consecutivos) a seguir ao parto faz parte da licença parental 

exclusiva da mãe, ainda que a duração desta entre no cômputo da duração da licença parental inicial. 

A opção pela partilha obriga a que o pai e a mãe gozem sozinhos pelo menos 30 dias seguidos ou 15 dias por 

2 vezes, no tempo que resta entre os 42 dias consecutivos a seguir ao parto e o total da duração escolhida 

para a licença (150 ou 180 dias). 

Ver: 

Código do Trabalho, artigo 41.º 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
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 7. Quais são os subsídios que substituem a remuneração perdida durante as licenças, faltas ou dispensas do 

âmbito da proteção na parentalidade? Quais são os respetivos montantes? 

No Regime Geral de Segurança Social (RGSS): 

Ver: 

Maternidade e paternidade - seg-social.pt 

  

No Regime de Proteção Social Convergente (RPSC): 

Ausências - licenças, faltas e dispensas - 

e regimes especiais de trabalho âmbito 

laboral 

Código do Trabalho 

Prestações sociais/ Subsídios no âmbito da 

proteção social 

DL 89/2009 

Valor do subsídio/ 

percentagem da 

remuneração de 

referência (RR) 

Artigo 23.º - DL 89/09 

Licença por gravidez de risco 

artigo 37.º 
Subsídio por gravidez de risco - artigo 9.º 100% 

Licença para deslocação a unidade 

hospitalar localizada fora da ilha da 

residência para a realização do parto 

artigo 37.ºA 

Subsídio por necessidade de deslocação a 

unidade hospitalar localizada fora da ilha 

de residência da grávida para realização de 

parto 

Artigo 9.º-A 

  

100% 

Licença por interrupção de gravidez 

artigo 38.º 

Subsídio por interrupção de gravidez 

- artigo 10.º 
100%  

Licença 

parental 

Inicial 

artigos 39.º e 40.º 

Subsídio parental inicial 

artigo 11.º 

120 dias - 100% 

  

  

150 dias - 80% ou 

100% 

180 dias - 83% ou 

90% 

  

Inicial exclusiva da 

mãe 

artigos 39.º e 41.º 

Subsídio parental inicial exclusivo da mãe 

artigo 12.º 
  

Inicial exclusiva do 

pai 

artigos 39.º e 43.º 

Subsídio parental inicial exclusivo do pai 

artigo 14.º 
100%   

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.seg-social.pt/maternidade-e-paternidade
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34548075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34548075
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Inicial com trabalho 

a tempo parcial 

Artigo 40.º n.ºs 4 e 

5 

Em acumulação com trabalho 

artigo 11.º n.º 4 

120 dias - 100% 

50% do montante 

apurado para a 

licença parental 

inicial 

  

Inicial do pai (do 

outro progenitor) 

por impossibilidade 

da mãe (do outro) 

artigos 39.º e 42.º 

Subsídio parental inicial de um progenitor 

por impossibilidade do outro 

artigo 13.º 

120 dias - 100% 

150 dias - 80% ou 

100% 

180 dias - 83% ou 

90% 

  

Mais 30 dias por 

cada gémeo, em 

caso de 

nascimentos 

múltiplos 

artigo 40.º, n.º 3  

Subsídio parental inicial 

(independentemente da modalidade) 

artigo 11.º, n.º 3  

100%   

Licença por adoção 

artigo 44.º 

Subsídio por adoção 

artigo 15.º 

120 dias - 100% 

150 dias - 80% ou 

100% 

180 dias - 83% ou 90% 

Licença parental 

complementar 

artigo 51.º 

Alargada n.º 1, a) 
Subsídio parental alargado 

artigo 16.º 
30%   

Tempo parcial n.º 

1, b) 
Sem subsídio      

Tempo parcial n.º 

1, c) 

Subsídio parental alargado 

artigo 16.º 
20%   

Alargada e tempo 

parcial 

alternadamente 

n.º 1, d) 

Subsídio parental alargado (caso os 

progenitores gozem, cada um, a totalidade 

da licença parental alargada) 

artigo 16.º 

40%   

Licença para assistência a filho 

artigo 52.º 
Sem subsídio  
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Licença para assistência a filho com 

deficiência ou doença crónica 

artigo 53.º 

Subsídio por assistência a filho com 

deficiência ou doença crónica 

artigo 20.º 

65% (limite máximo 2 x 

IAS) 

Faltas para assistência a filho 

artigo 49.º 

Subsídio por assistência a filho 

artigo 18.º 
100%  

Faltas para 

assistência a neto 

artigo 50.º 

Nascimento de 

neto filho de 

adolescente com 

idade < 16 anos 

n.º 1 

Subsídio para assistência a neto 

artigo 19.º 

100%   

Assistência a neto 

n.º 3 
65%   

Dispensa de prestação de trabalho de 

grávida, puérpera ou lactante para 

proteção saúde e segurança 

artigo 62.º, n.º 3, c) 
Subsídio por riscos específicos 

Artigo 17.º 
100% 

Dispensa de prestação de trabalho 

noturno 

artigo 60.º 

Dispensa para avaliação para adoção 

artigo 45.º 
Sem subsídio  

  

 

8 . Existe um montante mínimo dos subsídios a atribuir no âmbito da proteção social da parentalidade? 

Sim. O montante diário mínimo não pode ser inferior a 80% de 1/30 do valor do IAS, salvo nas seguintes 

situações: 

- O montante diário mínimo do subsídio parental alargado não pode ser inferior a 40% de 1/30 do IAS; 

- O montante diário mínimo do subsídio parental inicial a tempo parcial corresponde a 50% do valor calculado 

para o respetivo subsídio parental inicial. 

Ver: 

RGSS - artigo 38.º 

RPSC - artigo 24.º 

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
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9 . A quem cabe o pagamento das respetivas prestações? 

Relativamente aos trabalhadores, com vínculo de emprego público, em qualquer das suas modalidades 

(nomeação, contrato de trabalho em funções públicas ou comissão de serviço), quando ocorre qualquer das 

situações de ausência ao trabalho previstas no âmbito da proteção da parentalidade, desde que exista 

previsão legal para a correspondente prestação social: 

Se estiver enquadrado no regime de proteção social convergente, compete ao empregador público onde 

desempenham funções o pagamento dos subsídios, os quais são pagos mensalmente na data do pagamento 

das remunerações dos trabalhadores, com referência expressa aos dias e mês a que corresponde o 

impedimento para o trabalho. 

Se enquadrado no regime geral de segurança social, compete às instituições de segurança social da área da 

sua residência o pagamento dos subsídios correspondentes, os quais são pagos mensalmente, salvo se, pela 

especificidade da sua duração, se justificar o pagamento de uma só vez.  

Ver: 

- http://www.seg-social.pt/maternidade-e-paternidade 

- RGSS - artigo 81.º 

- RPSC - artigos 31.º e 33.º 

 

 

10 . Se durante os meses de junho ou novembro o (a) trabalhador (a) se encontrar no gozo de alguma das 

licenças do âmbito da parentalidade, deve-lhe ser pago o subsídio de férias ou de Natal? 

Sim, o (a) trabalhador(a) que esteja a gozar licença parental, em qualquer das modalidades, por gravidez de 

risco, por interrupção da gravidez, por adoção, parental complementar alargada, mantém o direito a que lhe 

seja paga, por parte do empregador, a remuneração correspondente ao subsídio de férias ou de Natal, nos 

meses do respetivo pagamento, tal como se se encontrasse a prestar trabalho efetivo. 

Ver: 

RGSS - artigo 21.º-A 

 

 

 

 

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
http://www.seg-social.pt/maternidade-e-paternidade
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=69000000

